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Ata da DCCIII Sessão Ordinária da Quinta Legislatura 
da Câmara Municipal de Macuco, realizada no dia 
05 de agosto de 2015, às 18h00 min,                                                                                                                                                        
Na forma regimental;                                                                             
 
Aos cinco dias do mês de agosto de 2015, realizou-se a Sessão Ordinária da Câmara 
Municipal de Macuco, localizada na Praça Nilo Peçanha – Travessa Mercedes Monteiro 
Machado nº190, na cidade de Macuco, neste Estado. Presentes todos os Vereadores. Foi 
lida a ata da sessão anterior e aprovada por unanimidade. A palavra foi franqueada no 
Pequeno Expediente. Não havendo quem quisesse fazer o uso da palavra no Pequeno 
Expediente, o Presidente Frank Monteiro Lengruber solicitou a Secretária Geral que 
fizesse a leitura do Grande Expediente. No Grande Expediente foi feita a leitura do 
Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Parecer da Comissão de 
Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira referentes ao Projeto de Lei Nº002/15 de 
autoria da Mesa Diretora que Dispõe sobre “Cria gratificações de Funções e por 
merecimento no âmbito da Câmara Municipal de Macuco e dá outras providências,””””do 
Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação referente ao Projeto de Lei 
Nº019/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre “Altera o artigo 12 da lei 
695/2015 e dá outras providências,”do Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação referente ao Projeto de Lei Nº015/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe 
sobre “autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a realizar doações de imóveis, e dá 
outras providências,” ” ” ” do Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação referente 
ao Projeto de Lei Nº016/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre “Altera a 
Redação do Art. 1º da Lei 704/15 e dá outras providências”, do Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação e Parecer da Comissão de Finanças Orçamento e 
Fiscalização Financeira referentes ao    Projeto de Lei Nº017/15 de autoria do Poder 
Executivo que dispõe sobre “Aprova no âmbito do Município de Macuco a 
regulamentação da modalidade de licitação denominada pregão e dá outras 
providências,””””do Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Parecer da 
Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira referentes ao     Projeto de Lei 
Nº018/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre “Gratificação de médicos em 
regime de plantão e dá outra providências” e da    Indicação Nº736/15 de autoria do 
Vereador Douglas Espíndola Borges.    A palavra foi franqueada no Grande Expediente.  
Não havendo quem quisesse fazer o uso da palavra no Grande Expediente, o Presidente 



Frank Monteiro Lengruber passou para Ordem do dia. Colocou o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação referente ao Projeto de Lei Nº015/15 de autoria do Poder 
Executivo em Única Discussão e Votação o qual foi aprovado por unanimidade. Colocou 
o referido Projeto de Lei em Segunda Discussão e Votação o qual foi aprovado por 
unanimidade. Colocou o Projeto em sua Redação Final em Única Discussão e Votação, o 
qual foi aprovado por unanimidade e vai a sanção. Colocou o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação referente ao Projeto de Lei Nº016/15 de autoria do Poder 
Executivo em Única Discussão e Votação o qual foi aprovado por unanimidade. Colocou 
o referido Projeto de Lei em Segunda Discussão e Votação o qual foi aprovado por 
unanimidade. Colocou o Projeto em sua Redação Final em Única Discussão e Votação, o 
qual foi aprovado por unanimidade e vai a sanção.  Colocou o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação e Parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Fiscalização Financeira referentes ao Projeto de Lei Nº017/15 de autoria do Poder 
Executivo em Única Discussão e Votação os quais foram aprovados por unanimidade. 
Colocou o referido Projeto de Lei em Segunda Discussão e Votação o qual foi aprovado 
por unanimidade. Colocou o Projeto em sua redação Final em Única Discussão e Votação, 
o qual foi aprovado por unanimidade e vai a sanção.  Colocou o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação e Parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Fiscalização Financeira referentes ao Projeto de Lei Nº018/15 de autoria do Poder 
Executivo em Única Discussão e Votação os quais foram aprovados por unanimidade. 
Colocou o referido Projeto de Lei em Segunda Discussão e Votação o qual foi aprovado 
por unanimidade. Colocou o Projeto em sua Redação Final em Única Discussão e 
Votação, o qual foi aprovado por unanimidade e vai a sanção. O Presidente antes de 
colocar em votação os pareceres deu um esclarecimento sobre o Projeto de Lei Nº002/15 de 
autoria da Mesa Diretora, pois na verdade essas gratificações já existem na Lei 
Municipal Nº448/2009 em seu artigo 25 e isso é uma exigência do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro para que se faça uma lei específica, tire o artigo, ou seja, revoga 
o artigo 25 da lei e cria-se uma Lei própria para as gratificações. Então nada mais é do 
que está eliminando, suprimindo o artigo 25 da lei 448/2009 e se criando uma Lei 
específica para tal situação. Em Seguida o Presidente colocou o Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação e Parecer da Comissão de Finanças, orçamento e 
fiscalização Financeira referentes ao Projeto de Lei Nº002/15 de autoria da Mesa 
Diretora em Única Discussão e Votação os quais foram aprovados por unanimidade. 
Colocou o referido Projeto de Lei em Primeira Discussão e Votação o qual foi aprovado 
por unanimidade. O Presidente comunicou aos Vereadores que o Projeto está em situação 
de urgência devido ao prazo exigido pelo TCE/RJ e solicitou ao Plenário, e aqueles os 
Vereadores que concordam que já vote hoje a Segunda Votação do referido projeto 
permanecesse como estavam, os quais os mesmos permanecendo com estavam e aprovação 
por unanimidade, o Presidente colocou o Projeto também em Segunda Discussão e 



Votação o qual foi aprovado por unanimidade. Colocou o Projeto em sua Redação Final 
em Única Discussão e Votação, o qual foi aprovado por unanimidade e vai à sanção. 
Encaminhou a Indicação Nº736/15 de autoria do Vereador Douglas Espíndola Borges ao 
chefe do Poder Executivo. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença 
de todos e deu por encerrada a sessão, e eu Aline das Neves Joi lavrei a presente ata que 
vai assinada pelo Presidente___________________________ e pelo 1º 
Secretário__________________________.     
 
 


